
PESSOAL: 

PIS/PASEP: GOVERNO VOLTA A PAGAR ABONO SALARIAL 

 Trabalhadores brasileiros vão voltar a receber o abono salarial. Suspenso desde julho 
de 2020, devido à pandemia, a verba destinada ao benefício foi direcionada para o pagamento 
de Benefício Emergencial. 

 Agora, com o fim do programa emergencial, o abono salarial do PIS/PASEP tem um 
novo cronograma de retomada de pagamentos que iniciou em janeiro de 2022. 

 Serão contemplados todos os trabalhadores com qualquer atividade remunerada 
registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) por mais de 30 dias. 

 Em 2022, além da possibilidade de alguns trabalhadores receberem o abono salarial 
retroativo ao tempo em que o benefício permaneceu suspenso, eles ainda terão a chance de 
receber o valor máximo que será de um salário mínimo (R$ 1.212,00). 

 Abono salarial 2022 

 O valor a ser pago do benefício, assim como nos anos anteriores, dependerá da 
quantidade de meses trabalhados. Quem completou um ano de carteira assinada poderá 
receber o teto do benefício, mas quem trabalhou menos de 12 meses, receberá 
proporcionalmente. 

 É importante ter em mente que o tempo de serviço não é o único requisito para 
receber o PIS/PASEP. O direito é concedido aos trabalhadores que se enquadrarem nos 
seguintes requisitos: 

 ● Estar cadastrado no PIS/Pasep há pelo menos cinco anos; 

 ● Ter recebido remuneração mensal média de até dois salários mínimos com carteira 
assinada no ano-base; 

 ● Ter exercido atividade remunerada para pessoa jurídica, durante pelo menos 30 
dias, consecutivos ou não, no ano-base considerado para apuração; 

 ● Ter seus dados informados pelo empregador corretamente na Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) /eSocial. 

 É válido mencionar que o pagamento do abono salarial é dividido em dois grupos. O 
Programa de Integração Social (PIS) é direcionado aos trabalhadores da iniciativa privada, cujas 
parcelas são liberadas pela Caixa Econômica Federal (CEF). 

 Enquanto isso, o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) é 
voltado aos servidores públicos e gerenciado pelo Banco do Brasil (BB). 

 O pagamento do abono salarial do Programa de Integração Social (PIS) será efetuado 
pela Caixa Econômica Federal, considerando-se o mês de nascimento do trabalhador. Já o 
pagamento do abono do Programa de Formação do Patrimônio do Servidos Público (PASEP), 
será realizado pelo Banco do Brasil, considerando o dígito final da inscrição do trabalhador no 
PASEP. Confira as datas de pagamento: 
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ENTENDA NOVAS ORIENTAÇÕES SOBRE QUARENTENA DE QUEM ESTÁ COM COVID-19 

 Os pacientes com caso leve ou moderado de covid-19 seguirão agora novos protocolos 
de isolamento, adotados pelo Ministério da Saúde. Manter a pessoa infectada fora do convívio 
da sociedade é uma medida adotada desde o início da pandemia que segue pesquisas sobre o 
tempo que o paciente pode transmitir a doença. 

 Pelas novas recomendações do ministério, foram previstos três intervalos diferentes 
para o isolamento dos infectados. Os tempos passam a contar do início dos sintomas, e não da 
obtenção do resultado do exame positivo. 

 Isolamento de 5 dias 

 A pessoa só poderá sair do isolamento nesse prazo se no fim do quinto dia: 

 - Não estiver com sintomas respiratórios nem febre há pelo menos 24 horas; 

 - Não tiver utilizado antitérmicos há pelo menos 24 horas; 

 - Testar negativo com exames de PCR ou antígeno; 

 Mesmo se a pessoa testar negativo, é indicado continuar adotando medidas adicionais, 
como trabalhar de casa se puder, usar máscara em locais com pessoas. Se o indivíduo testar 
positivo, é necessário manter o isolamento até o décimo dia. 

 Isolamento de 7 dias 



 Ao fim de 7 dias, é possível sair do isolamento sem teste se o paciente: 

 - Não estiver com sintomas respiratórios nem febre por pelo menos 24 horas; 

 - Não tiver tomado antitérmico há pelo menos 24 horas; 

 Se os sintomas respiratórios ou febre persistirem no sétimo dia, o indivíduo deve 
seguir outras orientações. Caso a pessoa teste negativo no sétimo dia, pode sair do 
isolamento, desde que o exame seja de PCR ou antígeno e desde que aguarde 24 horas sem 
sintomas respiratórios ou febre e sem uso de antitérmico. 

 Isolamento de 10 dias 

 Se o teste der positivo no sétimo dia, a pessoa deve manter o isolamento até o décimo 
dia. Para sair da quarentena no décimo dia é necessário: 

 - Estar sem sintomas respiratórios e sem febre por pelo menos 24 horas; 

 - Não ter utilizado antitérmico por pelo menos 24 horas. 

FISCAL: 

CONFIRA O PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS DE EMPRESAS DO 
SIMPLES NACIONAL 

 Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) afetados pela pandemia poderão regularizar suas dívidas com o Simples Nacional 
pagando entrada de 1% do valor total, graças ao Programa de Regularização do Simples 
Nacional e ao edital de Transação do Contencioso de Pequeno Valor do Simples Nacional. O 
restante poderá ser parcelado em até 137 meses com desconto de até 100% de juros, multas e 
encargos legais. As duas medidas foram editadas pela Procuradoria-Geral da fazenda Nacional 
(PGFN). Para que o empresário compreenda como proceder para utilizar os benefícios dessas 
medidas, a PGFN divulga um “perguntas e respostas”, com os esclarecimentos necessários. 

 Quais são os instrumentos lançados pela PGFN para facilitar a negociação e quitação 
de débitos junto ao Simples Nacional? 

 A PGFN lançou o Programa de Regularização do Simples Nacional (Portaria PGFN/ME 
nº 214/2022) e, de forma complementar, estabeleceu regras para adesão à transação no 
contencioso tributário de pequeno valor para os débitos inscritos em dívida ativa (Edital nº 
1/2022). As medidas foram publicadas em edição extra do Diário Oficial da União de 11 de 
janeiro e já estão em vigor. 

 Quais os benefícios para o Microempreendedor Individual (MEI), as Microempresas 
(ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional nesse novo 
mecanismo de renegociação de dívidas? 

 As duas medidas permitem aos empresários optantes pelo Simples Nacional e 
microempreendedores individuais regularizar suas dívidas com entrada de 1% do valor. São 
oferecidas condições facilitadas para o pagamento dos débitos, com redução de juros e 
multas, além de prazos estendidos para a quitação das dívidas. 

 Qual o prazo para ingressar nessa renegociação? 

 O prazo de adesão estará aberto até as 19 horas de 31 de março de 2022. 



 Qual o objetivo dessas medidas? 

 A meta é ajudar microempreendedores individuais e micro e pequenas empresas 
(MPEs) optantes do Simples Nacional a superar a situação transitória de crise econômico-
financeira gerada pelos impactos da pandemia da Covid-19.     

 O sistema foi construído para garantir segurança jurídica, com redução de litígios e 
aprimoramento do ambiente de negócios. 

 Quais os principais benefícios do Programa de Regularização do Simples Nacional? 

 Entrada de apenas 1% do valor total do débito, dividido em até oito meses. O restante 
poderá ser pago em até 137 parcelas mensais, com redução de até 100% dos juros, multas e 
encargos. Os descontos são graduados conforme a capacidade de pagamento do contribuinte, 
considerando, inclusive, os impactos gerados pela pandemia do novo coronavírus. 

 Quais os principais benefícios garantidos pelo edital sobre operações do Contencioso 
de Pequeno Valor do Simples Nacional, que abrange débitos já inscritos na dívida ativa? 

 Entrada de apenas 1% do valor devido, que pode ser dividida em três parcelas. O 
restante pode ser parcelado entre nove e 57 meses. Quanto mais curto o prazo para o 
pagamento, maior o desconto. Para a maior parte do público que poderá ser atendido, as 
parcelas mínimas são de R$ R$100,00. Para os microempreendedores individuais (MEIs), a 
parcela minima é de R$25,00. 

 O edital da transação do contencioso de pequeno valor vale para as dívidas inscritas 
até 31 de dezembro de 2021. Para aderir, o valor da dívida, por inscrição, deve ser menor ou 
igual a R$ 72.720,00 ou 60 salários-mínimos. 

 Quantos empreendedores poderão ser beneficiados pelas novas medidas da PGFN? 

 Atualmente, há 1,8 milhões de contribuintes inscritos em dívida ativa por débitos do 
Simples Nacional, dos quais 160 mil são MEIs. São 2,9 milhões de inscrições de débitos, 
somando R$ 137,2 bilhões. 

 Qual é, em média, o valor das dívidas? 

 O valor médio dos débitos dos MEIs é de R$ 4.147,21. Já o débito médio das 
microempresas e empresas de pequeno porte é de R$ 82.311,06. 

 Como aderir a essa renegociação? 

 O processo para negociar é 100% digital, no portal REGULARIZE. 

 O que é o Simples Nacional? Por que editar regras específicas às dívidas desse público? 

 O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos aplicável às microempresas e empresas de pequeno porte, previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006. Há comandos legais que garantem tratamento jurídico 
diferenciado às micro e pequenas empresas. Dados da Receita Federal indicam que ao final de 
2021 havia um total de 19.256.165 optantes pelo Simples Nacional (inclusive os MEIs) no país. 

CADASTRO 

LEI QUE CRIA MEI CAMINHONEIRO É SANCIONADA; VEJA O QUE MUDA PARA CATEGORIA 



 O presidente Jair Bolsonaro sancionou a lei complementar que cria uma nova categoria 
de microempreendedor individual, o MEI Caminhoneiro. 

 A modalidade simplifica a formalização dos caminhoneiros, permitindo que o 
trabalhador passe a ter o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e que, assim, possa 
emitir notas fiscais, além de ter acesso a benefícios previdenciários. 

 O projeto foi sugerido no Congresso pelo senador Jorginho Mello (PLSC) e faz parte do 
pacote de agrados à categoria. 

 A ideia é estimular a formalização dos caminhoneiros como empresários individuais 
facilitando as condições para a adesão ao MEI e garantindo o acesso ao regime especial de 
tributação. 

 “A sanção presidencial, assim, será relevante para promover o empreendedorismo e o 
desenvolvimento dos micros e pequenos empreendedores, especialmente aos que atuam com 
transporte de cargas”, afirmou a Secretaria-Geral da Presidência da República. 

 Com a publicação da lei, esses trabalhadores agora podem se inscrever como MEI 
ainda que o faturamento anual seja maior que o teto das demais categorias do regime. 

 Normalmente, para se enquadrar no MEI, é preciso ter faturamento anual máximo de 
R$ 81 mil. Já para os caminhoneiros, o limite será de R$ 251,6 mil ao ano. 

 No caso de início das atividades, o teto para o MEI Caminhoneiro é de R$ 20.966,67 
multiplicado pelo número de meses entre o começo da atividade e o último mês do ano. 

 O valor mensal da contribuição previdenciária dos caminhoneiros que fazem parte do 
MEI será de 12% sobre o salário mínimo. 

CONTABIL 

ORGANIZE-SE PARA DECLARAR O IMPOSTO DE RENDA 

 A declaração do Imposto de Renda, tradicionalmente aberta entre março e abril, pode 
parecer longe, mas está logo aí. E não há nada melhor do que se antecipar para colocar a 
papelada em ordem e facilitar a declaração. 

 Já é possível reunir: 

 ● Declaração do ano anterior; 

 ● Nota fiscal de todos os serviços dedutíveis do IR, como gastos com saúde (como 
consultas e internações), ensino (como escolas particulares e cursos de especialização), 
dependentes, previdência privada, doações etc; 

 ● Documentação de bens adquiridos ou vendidos durante 2021, como carros ou casas. 

 Para autônomos que prestam serviços é importante estar com o pagamento do carnê-
leão em dia. 

 Os informes de rendimentos só ficam disponíveis entre fevereiro e março, mas já 
podemos listar as fontes pagadoras de 2021 para buscar essa informação com elas na hora 
certa. Outros rendimentos não estarão nos informes e é bom organizá-los agora, como 
aluguéis recebidos e autônomos que prestam serviços. 



 Quem investe na Bolsa de Valores precisa estar atento ao Darf (Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais), também de pagamento mensal em caso de lucro em 
vendas de ativo que somam mais de R$ 20 mil no mês. 

 Ao se planejar e se organizar, dá para já deixar a declaração 80% pronta. 

INVESTIMENTOS QUE NÃO DESCONTAM IMPOSTO DE RENDA 

 Sabia que muitos investimentos não cobram IR?   

 Por este motivo, a rentabilidade destas aplicações pode ser maior para o investidor.  

 Fique ligado em quais são as aplicações isentas de imposto: 

 LCI (Letra de Crédito Imobiliário) 

 Ao comprar uma  LCI, o investidor empresta dinheiro para o banco e recebe juros. É 
quase igual ao CDB, mas neste caso o banco precisa usar o dinheiro captado para empréstimos 
no setor imobiliário. 

 LCA (Letra de Crédito do Agronegócio) 

 A LCA é igualzinha à LCI, mas com uma pequena diferença: o dinheiro recebido pelo 
banco nesse caso não vai para o setor imobiliário, e sim para projetos ligados ao agronegócio. 

 CRI (Certificado de Recebível Imobiliário) 

 Imagine uma construtora que vende imóveis na planta. Para receber o dinheiro mais 
rápido, ela contrata uma empresa que transforma essas dívidas (recebíveis) em um título, o 
CRI. 

 CRA (Certificados de Recebíveis do Agronegócio) 

 Os CRAs são praticamente iguais aos CRIs, mas nesse caso, as dívidas são 
compromissos de pagamentos do setor agrícola.   

 LEMBRE-SE: 

 Diferentemente do CDB, LCI e LCA, o CRI e CRA não têm garantia do Fundo Garantidor 
de Crédito (FGC).  

 Ou seja, se a securitizadora que emitiu o título quebrar, o investidor fica no prejuízo.   

 Debêntures incentivada 

 Parecidas com os CDBs, mas em vez de serem títulos de dívidas de bancos, são de 
empresas. São emitidas por empresas do ramo de infraestrutura, como construção de 
estradas, ferrovias e aeroportos. 

 LEMBRE-SE: 

 Nem todas as debêntures são isentas de IR, só as incentivadas. 

ENCARTE: 

DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 2022 



 Dispõe sobre a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Física referente ao exercício de 2022, ano-calendário de 2021, pela pessoa física 
residente no Brasil. 

OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO 

 Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 
2022 a pessoa física residente no Brasil que, no ano-calendário de 2021: 

 I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja 
soma foi superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 
setenta centavos); 

 II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados 
exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

 III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou 
direitos sujeito à incidência do Imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas; 

 IV - relativamente à atividade rural: 

 a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 142.798,50 (cento e quarenta e 
dois mil, setecentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos); ou 

 b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2021 ou posteriores, prejuízos de 
anos-calendário anteriores ou do próprio ano-calendário de 2021; 

 V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou 
direitos, inclusive terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

 VI - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nessa 
condição encontrava-se em 31 de dezembro; ou 

 VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho de 
capital auferido na venda de imóveis residenciais cujo produto da venda seja aplicado na 
aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005. 

 VIII - recebeu auxílio emergencial para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente da doença causada pelo Coronavírus identificado em 
2019 (Covid-19), em qualquer valor, e outros rendimentos tributáveis em valor anual superior 
a R$ 22.847,76 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e sete reais e setenta e seis centavos). 

 Dispensa da Entrega - Hipóteses 

 Fica dispensada de apresentar a Declaração de Ajuste Anual a pessoa física que se 
enquadrar: 

 I - apenas na hipótese prevista no inciso V do caput, cujos bens comuns, 
na constância da sociedade conjugal ou da união estável, tenham sido declarados pelo outro 
cônjuge ou companheiro, desde que o valor total dos seus bens privativos não exceda R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); e 



 II - em pelo menos uma das hipóteses previstas nos incisos I a VII do 
caput, caso conste como dependente em Declaração de Ajuste Anual apresentada por outra 
pessoa física, na qual tenham sido informados seus rendimentos, bens e direitos, caso os 
possua. 

 Entrega de Forma Facultativa 

 A pessoa física, ainda que desobrigada, pode apresentar a Declaração de Ajuste Anual. 

 É vedado a um mesmo contribuinte constar simultaneamente em mais de uma 
Declaração de Ajuste Anual, seja como titular ou dependente, exceto nos casos de alteração 
na relação de dependência no ano-calendário de 2021. 

OPÇÃO PELO DESCONTO SIMPLIFICADO 

 A pessoa física pode optar pelo desconto simplificado, correspondente à dedução de 
20% (vinte por cento) do valor dos rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, 
limitado a R$ 16.754,34 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro 
centavos), observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

 A opção pelo desconto simplificado implica a substituição de todas as deduções 
admitidas na legislação tributária. 

 O valor utilizado a título de desconto simplificado, de que trata o caput, não justifica 
variação patrimonial, sendo considerado rendimento consumido. 

VEDAÇÕES AO ACESSO AO SERVIÇO “MEU IMPOSTO DE RENDA”  

 Ficam vedados o preenchimento e a apresentação da declaração por meio do 
aplicativo "Meu Imposto de Renda", na forma do inciso III do caput do art. 4º, na hipótese de o 
declarante ou o seu dependente informado na declaração, no ano-calendário de 2022: 

 I - ter auferido rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual cuja soma 
seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

 II - ter recebido rendimentos do exterior; 

 III - ter auferido os seguintes rendimentos sujeitos a tributação exclusiva 
ou definitiva: 

 a) cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

 b) ganhos de capital na alienação de bens ou direitos; 

 c) ganhos de capital na alienação de bens, direitos e aplicações financeiras 
adquiridos em moeda estrangeira; 

 d) ganhos de capital na alienação de moeda estrangeira mantida em espécie; ou 

 e) ganhos líquidos em operações de renda variável realizadas em bolsa de 
valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas e em fundos de investimento imobiliário; 

 IV - ter auferido rendimentos isentos e não tributáveis: 

 a) cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

 b) relativos à parcela isenta correspondente à atividade rural; 



 c) relativos à recuperação de prejuízos em renda variável (bolsa de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhados e fundos de investimento imobiliário); 

 d) correspondentes ao lucro na venda de imóvel residencial para aquisição de 
outro imóvel residencial; ou 

 e) correspondentes ao lucro na alienação de imóvel residencial adquirido após o 
ano de 1969; 

 V - ter-se sujeitado: 

 a) ao imposto pago no exterior ou ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na 
fonte de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; ou 

 b) ao preenchimento dos demonstrativos referentes à atividade rural, ao ganho 
de capital ou à renda variável; ou 

 VI - ter realizado pagamentos de rendimentos a pessoas físicas ou jurídicas 
cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

 Parágrafo único. A vedação a que se refere o caput aplica-se, também, em caso de 
acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)" com a utilização de computador 
por meio do e-CAC a que se refere o inciso II do caput do art. 4º, exceto nas hipóteses 
previstas no inciso I, na alínea "a" do inciso III, na alínea "a" do inciso IV e no inciso VI, todos do 
caput deste artigo. 

PRAZO DE APRESENTAÇÃO 

 A Declaração de Ajuste Anual deve ser apresentada no período de 1 de março a 29 de 
abril de 2022, pela Internet, mediante a utilização: 

 I - do PGD a que se refere o inciso I do caput do art. 4º; ou 

 II - do serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)" ou do aplicativo 
"Meu Imposto de Renda" a que se referem os incisos II e III do caput do art. 4º, 
respectivamente, observado o disposto no art. 5º. 

 Para a elaboração e a transmissão de Declaração de Ajuste Anual relativa ao exercício 
de 2022, ano-calendário de 2021, deve ser informado o número constante no recibo de 
entrega da última declaração apresentada, relativa ao exercício de 2021, ano-calendário de 
2020. 

ENTREGA COM  

CERTIFICADO DIGITAL 

 Deve transmitir a Declaração de Ajuste Anual com a utilização de certificado digital o 
contribuinte que, no ano-calendário de 2021: 

 I - tenha recebido rendimentos: 

 a) tributáveis sujeitos ao ajuste anual, cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais); 

 b) isentos e não tributáveis, cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais); ou 



 c) sujeitos a tributação exclusiva ou definitiva, cuja soma foi superior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); ou 

 II - tenha realizado pagamentos de rendimentos a pessoas físicas ou 
jurídicas cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em cada caso ou 
no total. 

 A Declaração de Ajuste Anual relativa a espólio, independentemente de ser inicial ou 
intermediária, ou a Declaração Final de Espólio, que se enquadre nas hipóteses previstas no § 
5º, deve ser apresentada, em mídia removível, a uma unidade da RFB, durante o seu horário 
de expediente, sem a necessidade de utilização de certificado digital. 

 O disposto nos §§ 5º e 6º não se aplica à Declaração de Ajuste Anual elaborada com a 
utilização de computador, mediante acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da 
DIRPF)", disponível no e-CAC, a que se refere o inciso II do caput do art. 4º. 

 A transmissão da Declaração de Ajuste Anual elaborada por meio do PGD pode ser 
feita, também, com utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da 
RFB, no endereço referido no inciso I do caput do art. 4º. 

APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO 

 A apresentação da Declaração de Ajuste Anual depois do prazo previsto no caput do 
art. 7º deve ser realizada: 

 I - pela Internet, mediante a utilização do PGD a que se refere o inciso I 
do caput do art. 4º; 

 II - mediante utilização do serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da 
DIRPF)" ou do aplicativo "Meu Imposto de Renda" a que se referem os incisos II e III do caput 
do art. 4º, respectivamente, observado o disposto no art. 5º; ou 

 III - em mídia removível, às unidades da RFB, durante o seu horário de 
expediente. 

 Parágrafo único. A transmissão da Declaração de Ajuste Anual elaborada mediante 
utilização do PGD depois do prazo previsto no caput do art. 7º pode ser feita, também, com 
utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB, no endereço 
referido no inciso I do caput do art. 4º. 

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA OU PELA NÃO APRESENTAÇÃO  

 A entrega da Declaração de Ajuste Anual depois do prazo previsto no caput do art. 7º 
ou a sua não apresentação, se obrigatória, sujeita o contribuinte à multa de 1% (um por cento) 
ao mês-calendário ou fração de atraso, lançada de ofício e calculada sobre o total do imposto 
devido nela apurado, ainda que integralmente pago. 

 A multa a que se refere este artigo: 

 I - terá valor mínimo de R$ 165,74 (cento e sessenta e cinco reais e 
setenta e quatro centavos) e valor máximo correspondente a 20% (vinte por cento) do 
Imposto sobre a Renda devido; e 



 II - terá, por termo inicial, o 1º (primeiro) dia subsequente ao término do 
período fixado para a entrega da Declaração de Ajuste Anual e, por termo final, o mês em que 
a declaração foi entregue ou, caso não tenha sido entregue, a data do lançamento de ofício. 

 No caso de contribuinte com direito a restituição apurada na Declaração de Ajuste 
Anual, será deduzido do valor desta o valor da multa por atraso na entrega, não paga dentro 
do prazo de vencimento estabelecido na notificação de lançamento emitida pelo PGD, ou pelo 
serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)" ou pelo aplicativo "Meu Imposto de Renda 
(Extrato da DIRPF)" a que se referem os incisos II e III do caput do art. 4º, respectivamente, 
incluídos os acréscimos legais decorrentes do não pagamento. 

 A multa mínima a que se refere o inciso I do § 1º será aplicada, inclusive, no caso de 
Declaração de Ajuste Anual da qual não resulte imposto devido. 

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS E DE DÍVIDAS E ÔNUS REAIS  

 A pessoa física deve relacionar na Declaração de Ajuste Anual os bens e direitos que, 
no Brasil ou no exterior, constituíram, em 31 de dezembro de 2020 e em 31 de dezembro de 
2021, seu patrimônio e o de seus dependentes relacionados na declaração, e os bens e direitos 
adquiridos e alienados no decorrer do ano-calendário de 2021. 

 Devem ser informados, também, as dívidas e os ônus reais existentes em 31 de 
dezembro de 2020 e em 31 de dezembro de 2021, em nome do declarante e de seus 
dependentes relacionados na Declaração de Ajuste Anual, e as dívidas e os ônus constituídos 
ou extintos no decorrer do ano-calendário de 2021. 

 Fica dispensada a inclusão, na Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 
2022, os seguintes bens ou valores existentes em 31 de dezembro de 2021: 

 I - saldos de contas correntes bancárias e demais aplicações financeiras 
cujo valor unitário não exceda R$ 140,00 (cento e quarenta reais); 

 II - bens móveis e direitos cujo valor unitário de aquisição seja inferior a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), exceto veículos automotores, embarcações e aeronaves; 

 III - conjunto de ações e quotas de uma mesma empresa, negociadas ou 
não em bolsa de valores, e o ouro ativo financeiro cujo valor de constituição ou de aquisição 
seja inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); e 

 IV - dívidas e ônus reais cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 

PAGAMENTO DO IMPOSTO  

 O saldo do imposto pode ser pago em até 8 (oito) quotas mensais e sucessivas, 
observado o seguinte: 

I - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 

II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 

III - a 1ª (primeira) quota ou quota única deve ser paga até o último dia do prazo previsto no 
caput do art. 7º; e 



IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data prevista para a apresentação da 
Declaração de Ajuste Anual até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no 
mês do pagamento. 

 

 


